
u CLj -,. cia
. Psámenta,

São Pa�lo, < ~ deabriVdé 2016.

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. J. J. n° ^,ífc
Ref.: OF-SGP23 n° 889/2016

6 7 8 9 :8

275/2016

Senhor Presidente

É§

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência g

encaminho� à sanção cópia do ProGeto de Lei n° 379/13, de a�toria do Vereador Dalton 

Silvano, aprovado nos termos do inciso I do artigo 84 do Regimento Interno dessa 

Edilidade, q�e obGetiva introd�zir modificações no artigo 9° da Lei n° 14.223, de 26 de

setembro de 2006, a q�al dispõe sobre a ordenação dos elementos q�e compõem a 7 

paisagem �rbana.

O-
És

Em síntese, as modificações pretendidas, consistentes na 

atrib�ição de nova redação ao inciso XII e no acréscimo dos §§ 1° e 2° ao al�dido 

dispositivo legal, colimam excepcionar os táxis da regra q�e proíbe a instalação de 

anúncios em veíc�los a�tomotores, prevendo como se dará a p�blicidade na parte 

interna e externa desses meios de transporte, bem assim impondo restrições ao se� 

conteúdo.

No entanto, ante a constatação da a�sência de interesse 

público e da contrariedade a princípios e diretrizes da Política M�nicipal para o 

Ordenamento da Paisagem Urbana, so� compelido a vetar a iniciativa, na conformidade 

das razões a seg�ir explicitadas.

Por primeiro, c�mpre destacar q�e as regras contidas no 

artigo 149-A da Lei Orgânica do M�nicípio, nos artigos 85 a 88 do Plano Diretor 

Estratégico do M�nicípio de São Pa�lo (Lei n° 16.050, de 31 de G�lho de 2014), e na 

acima mencionada Lei n° 14.223, de 2006, esta última conhecida como Lei Cidade 

Limpa, constit�em, no se� conG�nto, a Política M�nicipal para Ordenamento da
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AGáeüna Cteoae - Ms. Ps^enw»^
Paisagem Urbana, q�e impõe ao Poder Público o dever de combater todas as formas 

de pol�ição ambiental, incl�sive a vis�al.

Concretamente, com o advento da Lei Cidade Limpa, 

conseg�i�-se eliminar, na Cidade de São Pa�lo, a excessiva p�blicidade comercial 

então existente, mediante a proibição de colocação de anúncios p�blicitários nos 

imóveis públicos e privados, edificados o� não, exceto no mobiliário �rbano por meio de 

lei específica (artigos 18 e 21).

Consoante preconizado por esse diploma legal (artigo 2°), 

considera-se paisagem �rbana o espaço aéreo e a s�perfície externa de q�aisq�er 

elementos nat�rais o� constr�ídos, abrangendo expressamente os veíc�los 

a�tomotores, visíveis por q�alq�er observador sit�ado em áreas de �so com�m do 

povo.

Como se vê, desde a consolidação desse q�adro 

normativo no M�nicípio, a exploração p�blicitária no espaço público só está permitida 

nos elementos q�e compõem o mobiliário �rbano de �so e �tilidade pública, nos termos 

estabelecidos em lei específica, q�e, por evidente, disciplinará, não apenas as 

contrapartidas de interesse público, mas ig�almente as condições e exigências 

necessárias ao c�mprimento dos mencionados princípios e diretrizes.

Nesse cenário, não se afig�ra consentânea com essa 

política pública a presente proposta de alteração da Lei n° 14.223, de 2006, no q�e 

concerne à exploração p�blicitária na parte externa dos táxis.

Com efeito, c�idando-se a parte externa desses veíc�los 

de elemento integrante da paisagem �rbana, não se identifica, na proposit�ra, q�alq�er 

indicativo do atendimento ao interesse público, coletivo o� social. Pelo contrário. Ao 

permitir q�e os cond�tores de táxis explorem espaços p�blicitários de forma 

rem�nerada, sem contrapartida pública relevante, a iniciativa acaba por privilegiar o 

interesse de �m segmento da sociedade em detrimento do interesse coletivo, 

contrariando, desse modo, princípios e diretrizes contidos no arcabo�ço legal do 

M�nicípio.

Impende ainda registrar q�e a proposit�ra destoa do 

conceito de espaço público integrado, vez q�e transfere s�a gestão a cada taxista q�e, 

individ�almente, fará não apenas a s�a gestão econômica, mas também a gestão vis�al 

do micro espaço da parte externa de se� veíc�lo, de modo q�e não apenas haverá 

apropriação do espaço vis�al �rbano pelo partic�lar, como ig�almente das rendas 

advindas de s�a exploração.
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y 3 6 do proa 

N8 G A 3 7- '

y 3 6 do prcs

Melina Cí8 7 í» - [ -\ í. PaRementa,
De o�tra parte, no tocante à p�blicidade na parte interna

dos táxis, c�mpre esclarecer q�e a matéria é estranha à da Lei Cidade Limpa, a q�al, 

como se disse acima, alcança apenas a paisagem �rbana, o� seGa, o espaço aéreo e 

s�perfície externa de q�alq�er elemento nat�ral o� constr�ído, visível por q�alq�er 

observador sit�ado em áreas de �so com�m do povo, daí o eq�ívoco do propósito de 

alterar a Lei n° 14.223, de 2006, para essa finalidade.

Demais disso, no M�nicípio de São Pa�lo, inexiste

vedação à veic�lação de p�blicidade na parte interna desses meios de transporte, 

estando o ass�nto reg�lamentado nos termos da Portaria n° 163/10, do Secretário 

M�nicipal de Transportes, e da Portaria n° 119/11, do Diretor do Departamento de 

Transportes Públicos.

Nessas condições, evidenciadas as razões q�e me

cond�zem a vetar na íntegra o texto vindo à sanção, o q�e faço com f�ndamento no § 

1° do artigo 42 da Lei Orgânica do M�nicípio, devolvo o ass�nto ao reexame dessa 

Colenda Casa de Leis.

Na oport�nidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara M�nicipal de São Pa�lo

JAM/GGSM/bam
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c Ama r a  munic ipa l  de

SÃO PAULO


o ��o��sso �° 01-PL 379 
� 2013

.ZiÂ.Papel para informação, r�bricado como folha n°

...../..Zk.......<a)..................................

Cicone
Assssfeníc 

Registro f o g .406

ÀS COMISSÕES DE:

ddd �i »
.lii«4 f f An

^çlfF<?nlstrãç3o

Mm., Transp., Aí. Êcon..T�r.. Laz. eQastrOO..

I d

PRESIDErI -) m

À comissão competente:

S�perviso

AntonGGxtsoldi Caleari

Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SGP.12 - S����t.�i. 
.s Co0issõ�s 
o P�o��sso L�gis3.tivo

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

M�0o SGP.12 - �° 20/2016

São Pa�lo, 02 de maio de 2016.

Memo SGP.12 - n° 20/2016

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

A�
�é M.��A,,

Informo a Vossa Excelência q�e as matérias legislativas constantes da lista abaixo receberam 

veto do prefeito, conforme as razões de veto c�Gas fotocópias seg�em anexas:

PL 437/2012 - A�tor: Ver. A�rélio Mig�el (PR)

“Dispõe sobre obrigatoriedade de informação ao cons�midor em cardápios, nos 
estabelecimentos q�e especifica, sobre a existência o� não de glúten, lactose o� açúcar nos 
alimentos, assim como se têm nat�reza "diet" o� "light", e dá o�tras providências”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.

PL 379/2013 - A�tor: Ver. Dalton Silvano (DEMOCRATAS)

“Dispõe sobre a a�torização e reg�lamentação de veic�lação de p�blicidade nos táxis da 
Cidade de São Pa�lo”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA.

VETOS PARCIAIS ■

PL 407/2013 - A�tor: Ver. David Soares (DEMOCRATAS)

“Ficam as concessionárias dos serviços de transporte coletivo do M�nicípio de São Pa�lo a 
�tilizarem sistema de ar refrigerado em, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da frota, e dá 
o�tras providências.”

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Palácio Anchieta Viad�to Jacareí, 100 São Pa�lo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: constG�stica@camara.sp.gov.br
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SGP.12 - S����t.�i. 
.s Co0issõ�s 
o P�o��sso L�gis3.tivo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO» �_L22,,,.-

�*. Pt
Câ ma r a  munic ipa l  DE M�0o SGP.12 - �° 20/2016 7 /
SAO PAULO A�
* M.��o�

/l F
Como as razões do veto têm implicação concomitante com aspectos de constit�cionàtraade o� 

legalidade, interesse público e de ordem financeira, nos termos do artigo 364 do Regimento Interno, as 

Comissões competentes emitirão parecer conG�nto.

Se necessário, informo q�e os a�tos dos proGetos arrolados encontram-se disponíveis no setor 

da Eq�ipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, ag�ardando manifestação 

de Vossas Excelências para fins de c�mprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

A�
�é M.��o�

S�pervisor - SGP-12

Eq�ipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

VEREADOR SALA Recebido Por - Nome e RF Data e hora

V��. ALFREDINHO (PT)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

620

V��. QUITO FORMIGA (PSDB)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA

307

avtsy,

i. /$■//fc 

• ?> I

V��. JOSÉ POLICE NETO (PSD) -

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA,

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

509
 'l

[k >•. t GCcv-7

“2069 0

2 ! 5 /.<6

...i 0 h 26

V��. CALVO (PMDB)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 

PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

710

22 Lvavk- XLvwx

Vi C-

V��. JONAS CAMISA NOVA (DEM)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO

1019 Sn-/v Oífc )

'!!>. " c L

Palácio Anchieta Viad�to Jacarei, 100 SãoPa�lo-SP CEP01319-900 Fone (11)3396-4746 email: const_G�stica@camara.sp.gov.br
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